
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2651412 - SP (2024/0191222-
4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : DANYEL LEITE DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TALES PATAIAS RAMOS - DEFENSOR PÚBLICO -
SP310258

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DIREITO PENAL. FURTO QUALIFICADO TENTADO.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CRIME IMPOSSÍVEL. PLEITOS DE
ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu do agravo em recurso especial. O recurso especial buscava a
absolvição do agravante da imputação da prática do crime de furto
qualificado tentado, mediante a aplicação do princípio da insignificância ou o
reconhecimento do crime impossível. O agravante sustenta que a decisão
agravada não considerou que a análise de suas teses recursais exigiria apenas
a revaloração da prova, e não o seu reexame, o que afastaria a incidência da
Súmula 7 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A controvérsia central consiste em definir se a revisão das

conclusões das instâncias ordinárias, que afastaram a atipicidade da conduta
(tanto pelo princípio da insignificância quanto pela tese de crime impossível)
e mantiveram a condenação do agravante, é possível na via do recurso
especial sem incorrer no óbice da Súmula 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. As instâncias ordinárias, com base em uma análise aprofundada do

conjunto fático-probatório, afastaram a aplicação do princípio da
insignificância. Fundamentaram a decisão no valor da  (R$ 388,39),res furtiva
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correspondente a mais de 32% do salário mínimo vigente à época dos fatos, e
na maior reprovabilidade da conduta, evidenciada pela qualificadora do
concurso de agentes, o que descaracteriza a inexpressividade da lesão
jurídica.

4. A tese de crime impossível foi rechaçada com base no
entendimento consolidado nesta Corte (Súmula 567/STJ e Tema 924/STJ),
pois a existência de sistema de vigilância no estabelecimento comercial não
torna o meio empregado absolutamente ineficaz, fato corroborado pela fuga
bem-sucedida do comparsa do agravante.

5. A desconstituição das conclusões firmadas pelo Tribunal de
origem, que se ampararam em depoimentos testemunhais, imagens de
câmeras de segurança e na confissão do réu para afastar as teses absolutórias,
demandaria, inevitavelmente, um novo e aprofundado exame do acervo fático-
probatório, procedimento vedado em sede de recurso especial, conforme o
enunciado da Súmula 7 do STJ.

6. O agravo em recurso especial deixou de impugnar especificamente
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal
de origem, que aplicou os óbices das Súmulas 7/STJ e 284/STF, atraindo, por
conseguinte, a incidência da Súmula 182/STJ, o que levou ao não
conhecimento do recurso.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

 Tese de julgamento:
1. O afastamento das teses de atipicidade da conduta, como o

princípio da insignificância e o crime impossível, pelas instâncias ordinárias,
quando fundamentado em elementos concretos do caso, como o valor do bem
e as circunstâncias do delito (concurso de agentes), impede a rediscussão da
matéria em recurso especial, por demandar reexame fático-probatório, vedado
pela Súmula 7 do STJ.

2. A não impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial enseja o não conhecimento do agravo, nos
termos da Súmula 182 do STJ.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025
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Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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3. As instâncias ordinárias, com base em uma análise aprofundada do
conjunto fático-probatório, afastaram a aplicação do princípio da
insignificância. Fundamentaram a decisão no valor da  (R$ 388,39),res furtiva
correspondente a mais de 32% do salário mínimo vigente à época dos fatos, e
na maior reprovabilidade da conduta, evidenciada pela qualificadora do
concurso de agentes, o que descaracteriza a inexpressividade da lesão
jurídica.

4. A tese de crime impossível foi rechaçada com base no
entendimento consolidado nesta Corte (Súmula 567/STJ e Tema 924/STJ),
pois a existência de sistema de vigilância no estabelecimento comercial não
torna o meio empregado absolutamente ineficaz, fato corroborado pela fuga
bem-sucedida do comparsa do agravante.

5. A desconstituição das conclusões firmadas pelo Tribunal de
origem, que se ampararam em depoimentos testemunhais, imagens de
câmeras de segurança e na confissão do réu para afastar as teses absolutórias,
demandaria, inevitavelmente, um novo e aprofundado exame do acervo fático-
probatório, procedimento vedado em sede de recurso especial, conforme o
enunciado da Súmula 7 do STJ.

6. O agravo em recurso especial deixou de impugnar especificamente
todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal
de origem, que aplicou os óbices das Súmulas 7/STJ e 284/STF, atraindo, por
conseguinte, a incidência da Súmula 182/STJ, o que levou ao não
conhecimento do recurso.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

 Tese de julgamento:
1. O afastamento das teses de atipicidade da conduta, como o

princípio da insignificância e o crime impossível, pelas instâncias ordinárias,
quando fundamentado em elementos concretos do caso, como o valor do bem
e as circunstâncias do delito (concurso de agentes), impede a rediscussão da
matéria em recurso especial, por demandar reexame fático-probatório, vedado
pela Súmula 7 do STJ.

2. A não impugnação específica de todos os fundamentos da decisão
que inadmitiu o recurso especial enseja o não conhecimento do agravo, nos
termos da Súmula 182 do STJ.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DANYEL LEITE DA
SILVA contra decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial (e-
STJ fls. 440-446).

Sustenta a parte agravante (e-STJ fls. 454-471) que o agravo em recurso
especial impugnou devidamente os fundamentos da decisão de inadmissibilidade e que a
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análise de suas teses recursais — atipicidade da conduta pelo princípio da insignificância
e pelo crime impossível — não demanda o reexame de fatos e provas, mas apenas uma
revaloração jurídica dos elementos já delineados nos autos, o que afastaria a incidência
da Súmula n. 7 do STJ. 

Requer, ao final, o provimento do agravo regimental para que o agravo em
recurso especial seja conhecido e, consequentemente, o recurso especial seja provido
para absolver o recorrente, com fundamento no artigo 386, inciso III, do Código de
Processo Penal.

O Ministério Público Federal, em sua contraminuta (e-STJ fls. 476-479),
pugnou pelo desprovimento do agravo regimental, reiterando os fundamentos da decisão
agravada.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, os quais
se revelam irrefutáveis diante dos argumentos apresentados pelo agravante. Extrai-se do 

 monocrático (fls. 440-446):decisum

O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial interposto pela parte agravante com
amparo nos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 331-333): 

"Não obstante as ponderações lançadas pela Defesa para aplicação da
técnica do distinguishing em relação à Súmula 567 do Colendo Superior
Tribunal de Justiça (fls. 266), destaco que a atual sistemática processual,
baseada nos princípios da isonomia e da segurança jurídica, instaurou a
verticalização dos precedentes qualificados, e, assim, pela detida análise do
caso concreto, verifico que inteira incidência tem o decidido pelo mencionado
Sodalício que, no Recurso Especial Repetitivo nº 1.385.621/MG (Tema 924),
em sessão de julgamento realizada aos 27 de maio de 2015, por unanimidade e
nos termos do voto do Relator, firmou a tese de que a existência de sistema de
segurança ou de vigilância eletrônica não torna impossível, por si só, o crime
de furto cometido no interior de estabelecimento comercial.

Assim, estando o aresto recorrido em conformidade com tal entendimento
(fls. 209), nego seguimento, nesse ponto, ao presente recurso especial, nos
termos do artigo 1.030, I, "b", do Código de Processo Civil e artigo 638 do
Código de Processo Penal.

Quanto ao mais, observo que o reclamo foi interposto sem a
fundamentação necessária, consoante determina o artigo 1.029 do Código de
Processo Civil1, o que afasta a possibilidade da sua admissão.
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O E. Superior Tribunal de Justiça, considerando a importância desse
requisito formal, assinalou que: (...) Verifica-se deficiência na fundamentação
do recurso especial, a atrair o óbice do Enunciado n. 284 da Súmula do STF,
pois o recorrente não demonstrou de maneira específica as razões de sua
insurgência (...)2.

Ainda que assim não fosse, incide ao caso a Súmula nº 7 do Superior
Tribunal de Justiça, que dispõe: A pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial, ou seja, não é possível emitir um juízo de valor sobre
a questão de direito federal sem antes apurar os elementos de fato.

A propósito, decidiu o Colendo Superior Tribunal de Justiça, no AgRg no
AR Esp 593109/MT, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, julgado em 

, D Je , que: (...) para afastar as conclusões alcançadas23/11/2021 26/11/21
pelas instâncias ordinárias, soberanas na análise do acervo fático-probatório,
imperioso seria o reexame de fatos e provas, providência vedada na via eleita,
tendo em vista a redação do enunciado n. 7 da Súmula desta Casa.3

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso especial no que
concerne ao Tema 924 do Superior Tribunal de Justiça, com fundamento no
artigo 1.030, I, "b", do Código de Processo Civil e no artigo 638 do Código de
Processo Penal, e, no mais, NÃO O ADMITO, nos termos do artigo 1.030,
inciso V, do Diploma Processual Civil." 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que “a decisão
que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos
pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a
fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do
julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão
do recurso. (...) A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento
autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é
incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das

” (EAREsp 746.775/PR, relator Ministro João Otávio dedisposições legais e regimentais
Noronha, redator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 

, DJe de ).19/9/2018 30/11/2018
Esse posicionamento vem guiando a jurisprudência das Turmas Criminais desta Corte,

como se nota a partir dos acórdãos que consignam que “a falta de impugnação específica
aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do
agravo, nos termos dos arts. 932, III, do CPC, e 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da

” (AgRg no AREsp 2.225.453/SP, relatorSúmula 182 do STJ, aplicável por analogia
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 7/3/2023

; AgRg no AREsp 1.871.630/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,13/3/2023
julgado em ).14/2/2023

Postas essas premissas, verifica-se que o recurso especial foi inadmitido com base nos
óbices previstos nas Súmulas 83 e 7 do STJ e 284 do STF.

Nas razões do agravo em recurso especial, todavia, a parte limitou-se a afirmar que "visa-
" (e-STJse não à (re)análise de provas, mas sim a correta aplicação da lei ao caso concreto
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fl. 356) e que "os requisitos delineados no artigo 1.029 do Código de Processo Civil foram
" (e-STJ fl. 354). integralmente cumpridos

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice da Súmula 7
 exige que o recorrente demonstre, de forma clara e objetiva, ser desnecessário o/STJ

reexame de fatos e provas para alterar o entendimento das instâncias ordinárias, o que não
fez. Nesse sentido:

DIREITO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS
COMO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO
DA FUNGIBILIDADE. PECULATO. ALEGADA ATIPICIDADE DA
CONDUTA. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

(...)
III. Razões de decidir 3. A decisão agravada está de acordo com a

jurisprudência desta Corte, no sentido de que, para transcender o óbice da
Súmula n. 7/STJ, a defesa precisa demonstrar em que medida as teses não
exigiriam a alteração do quadro fático delineado pela Corte local, não
bastando a assertiva genérica de que o recurso visa à revaloração das provas,
vale dizer, no caso, avaliar a tese de atipicidade, como quer a defesa,
demandaria revolvimento fático-probatório, e não questões de direito ou de má
aplicação da lei federal.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(EDcl no REsp 2131621 / SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta

Turma, julgado em , DJe )4/11/2024 6/11/2024  
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

ESTELIONATO. TIPICIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
SÚMULA 7/STJ. CONTINUIDADE DELITIVA. ÓBICE DA SÚMULA 283
/STF. ATENUANTE INOMINADA DO ART. 66 DO CÓDIGO PENAL.
SÚMULA 7/STJ. VALOR DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. SÚMULA 568
/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No que diz respeito à atipicidade da conduta, em razão da ausência da
alegada ausência de dolo, deve-se ressaltar que para afastar a incidência da
Súmula 7 desta Corte exige-se a demonstração clara e objetiva de que a
solução da controvérsia e a violação de lei federal independem do reexame do
conjunto fático-probatório dos autos.

(...) 5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.517.591/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).16/4/2024 23/4/2024  
Com efeito, para superar as conclusões alcançadas na Corte de origem, soberana na

análise do arcabouço fático-probatório, e chegar às pretensões apresentadas pela parte, de
que teria ocorrido crime impossível e de que caberia a redução pela tentativa em seu
percentual máximo, seria imprescindível a reanálise do acervo fático-probatório dos autos, o
que encontra óbice na Súmula 7/STJ e impede a atuação excepcional desta Corte.
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De outro lado, mostra-se deficiente a fundamentação quanto à aplicação do princípio da
insignificância, pois, nos termos da decisão de inadmissibilidade, "o recorrente não

", atraindo a incidência da demonstrou de maneira específica as razões de sua insurgência
. Súmula 284/STF

De toda sorte, da análise do acórdão combatido, extrai-se que foi afastada a aplicação do
princípio da insignificância diante do valor da  "res furtiva equivalente a mais de 32% do

" (e-STJ fl. 210 - destaque no original) e por sesalário-mínimo vigente à época do delito
tratar de furto qualificado pelo concurso de agentes (e-STJ fl. 211).

O STF, no julgamento do HC 84412/SP, de relatoria do decano Ministro Celso de Mello,
assentou que, para a aplicação do princípio da insignificância é necessária, na aferição do
relevo material da tipicidade penal, a inequívoca constatação de seus vetores, quais sejam:
(a) a mínima ofensividade da conduta do agente; (b) a ausência de periculosidade social da
ação; (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e (d) a
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Conforme alhures expostos, os fundamentos apresentados pelo Tribunal de origem para
afastar a aplicação do princípio da insignificância vão ao encontro da jurisprudência desta
Corte de Justiça, que tem rechaçado a aplicação do referido princípio na hipótese de furto
qualificado pelo rompimento de obstáculo e pelo concurso de pessoas, uma vez que ausente
o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, senão confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO
QUALIFICADO. PLEITO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. CAIXA DE SOM. IMPOSSIBILIDADE. VALOR
SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. MAUS ANTECEDENTES.
CONCURSO DE AGENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal,
observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a mínima ofensividade
da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a
inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Relator
Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe ). 2. 5/6/2009 Esta Corte
Superior de Justiça firmou entendimento de que a prática do delito de furto
qualificado por escalada, arrombamento ou rompimento de obstáculo ou
concurso de agentes, caso dos autos, indica a especial reprovabilidade do
comportamento e afasta a aplicação do princípio da insignificância (HC n.
351.207/RS, Relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma,
julgado em , DJe ) (HC n. 459.407/SC, Relator Ministro28/6/2016 1/8/2016

 3. Não é insignificante o furto de objetoRibeiro Dantas, DJe ).23/10/2018
avaliado em R$ 180,00 (cento e oitenta reais), mais de 10% do valor do salário
mínimo vigente ao tempo da subtração (R$ 1.045,00). 4. A reiteração no
cometimento de infrações penais se reveste de relevante reprovabilidade e se
mostra, no caso, incompatível com a aplicação do princípio da insignificância.
5. O simples fato de o bem haver sido restituído à vítima, não constitui, por si
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só, razão suficiente para a aplicação do princípio da insignificância (AgRg no
REsp n. 1.996.285/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .) 6. Agravo regimental improvido.6/9/2022 15/9/2022
(AgRg no HC 904609 / DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca
Quinta Turma, julgado em , DJe )21/05/2024 28/05/2024

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. INCIDÊNCIA
DA QUALIFICADORA. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. PERÍCIA
REALIZADA. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO MANTIDO.
REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido
de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 2.
O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a
absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita. 3. A jurisprudência
desta Quinta Turma reconhece que o princípio da insignificância não tem
aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo
excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida
recomendável diante das circunstâncias concretas nos autos. 4. "A prática do
delito de furto qualificado por escalada, arrombamento ou rompimento de
obstáculo ou concurso de agentes, caso dos autos, indica a especial
reprovabilidade do comportamento e afasta a aplicação do princípio da
insignificância" (HC 351.207/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE

. 5.ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em , DJe )28/6/2016 1/8/2016
É assente o entendimento desta Corte no sentido de que a incidência da
qualificadora prevista no art. 155, § 4º, II, do Código Penal exige exame
pericial para a comprovação do rompimento de obstáculo, somente admitindo-
se prova indireta quando justificada a impossibilidade de realização do laudo
direito. In casu, o experto constatou que a porta de vidro da entrada do
estabelecimento comercial estava ausente, tendo sido substituída por
aglomerado. Com efeito, as conclusões do laudo pericial, associadas à
confissão do réu e às imagens do sistema de segurança, permitem o
reconhecimento da qualificadora do rompimento de obstáculo, sem que se
possa falar em ofensa ao art. 171 do CPP. Precedente. 6. Malgrado não se
desconheça o entendimento da Súmula 269/STJ, não se infere qualquer
desproporcionalidade na imposição do regime prisional semiaberto para o
desconto da reprimenda de 1 ano de reclusão, por se tratar de réu reincidente e
que ostenta maus antecedentes. 7. Writ não conhecido. (HC n. 459.407/SC,
Relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe )23/10/2018

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR
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INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. RECONHECIMENTO DO
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.
PRECEDENTES. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR
RESTRITIVAS DE DIREITOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 44, § 3º, DO CP.
MEDIDA SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. DESCABIMENTO.
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. I - O agravo regimental deve trazer
novos argumentos capazes de alterar o entendimento firmado anteriormente,
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus próprios
fundamentos. II - A reforma do v. acórdão recorrido, para rever seus
fundamentos e concluir pela absolvição do agravante, demanda inegável
necessidade de reexame do acervo fático-probatório dos autos, soberanamente
delineado perante as instâncias ordinárias, já que tal providência, como se
sabe, é inviável pela via eleita, cujo escopo se limita ao debate de matérias de
natureza eminentemente jurídica, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula
desta Corte, segundo o qual "a pretensão de simples reexame de prova não
enseja recurso especial". III - Não se aplica o princípio da insignificância ao
furto qualificado por escalada, arrombamento ou rompimento de obstáculo ou

IV - Noconcurso de pessoas dada a especial reprovabilidade da conduta. 
presente caso, ainda que não haja reincidência específica, o e. Tribunal de
origem, soberano na análise do acervo fático-probatório presente nos autos,
concluiu que a substituição da pena corporal não seria suficiente e adequada à
repressão e prevenção do crime, premissa que não pode ser alterada na via
eleita, ante o óbice do Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça. Agravo
regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1997477 / DF, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe )20/06/2023 26/06/2023

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO
QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE QUE HOUVE INOVAÇÃO DE
FUNDAMENTOS. INSUBSISTENTE. VALOR DA RES FURTIVA
SUPERIOR A 10% (DEZ POR CENTO) DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE
À ÉPOCA DO FATO, CONCURSO DE AGENTES, REINCIDÊNCIA E
MAUS ANTECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES. DEVOLUÇÃO
DOS BENS À VÍTIMA. CIRCUNSTÂNCIA QUE, POR SI SÓ, NÃO
AUTORIZA A APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BAGATELA. TESE
ESTABELECIDA QUANTO DO JULGAMENTO DO RESP REPETITIVO
N. 2.062.375/AL (TEMA N. 1205/STJ). AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. 1. Insubsistente a alegação de que houve inovação de
fundamentos para manter a negativa de aplicação do princípio da
insignificância. 2. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é
"incabível a aplicação do princípio da insignificância quando o montante do
valor da res furtiva superar o percentual de 10% do salário mínimo vigente à
época dos fatos" (AgRg no REsp 1.729.387/MG, Rel. Ministro REYNALDO
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 03/05/2018
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). 3. 09/05/2018 Não há como se afirmar o desinteresse estatal à repressão da
conduta praticada pela Agravante, já que o delito de furto foi perpetrado
mediante concurso de agentes. E, segundo a jurisprudência desta Corte, "a
prática do delito de furto qualificado por escalada, arrombamento ou
rompimento de obstáculo ou concurso de agentes, caso dos autos, indica a
especial reprovabilidade do comportamento e afasta a aplicação do princípio
da insignificância" (HC 351.207/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE

.ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em , DJe )28/06/2016 01/08/2016
4. O fato de a Ré ostentar maus antecedentes e ser reincidente, tal como ocorre
na espécie, é óbice à aplicação do princípio da insignificância. 5. De acordo
com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, estabelecido quando do
julgamento do RESP n. 2.062.375/AL, estabeleceu a seguinte tese: "a
restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo
suficiente para a incidência do princípio da insignificância" (Tema n. 1205
/STJ). 6 . Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 2054903 / DF,
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em ,04/03/2024
DJe )07/03/2024

Por fim, "A escolha entre os benefícios previstos no art. 155, § 2º, do CP está dentro da
margem de discricionariedade do julgador. Dessa forma, incide o princípio do livre
convencimento motivado do magistrado, a partir do qual lhe é oferecida liberdade decisória,

 (AgRg no AREspdesde que haja a devida fundamentação, tal como se deu na hipótese"
2461448 / SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,14/05/2024
DJe ), tendo o Tribunal local, conforme de vê nas fls. 212-213 (e-STJ)20/05/2024
apresentado fundamentação concreta para a sua escolha.

 
 

Conforme exposto na decisão monocrática agravada, o agravo em recurso
especial não logrou êxito em impugnar, de maneira específica e pormenorizada, todos os
fundamentos que obstaram a admissão do recurso especial na origem. A decisão do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (e-STJ fls. 331-333) inadmitiu o recurso com
base na aplicação do Tema 924/STJ (referente ao crime impossível), na incidência da
Súmula 7/STJ e na deficiência de fundamentação (Súmula 284/STF).

O agravante, em seu agravo em recurso especial, limitou-se a alegações
genéricas de que não pretendia o reexame de provas e que a fundamentação do apelo
nobre era suficiente, sem, contudo, demonstrar concretamente o desacerto de cada um
dos óbices aplicados. Tal conduta processual atrai a incidência da Súmula 182 do STJ,
que estabelece ser "inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar

.especificamente os fundamentos da decisão agravada"

Nesse sentido:
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO. DEPOIMENTO DOS POLICIAIS QUE
EFETUARAM O FLAGRANTE. VALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA.
ART. 28 DA LEI DE DROGAS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE
EM SEDE DE HABEAS CORPUS. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA
N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas corpus com base nos seguintes
fundamentos autônomos, incidentes sobre o mesmo e único capítulo da decisão agravada
(desclassificação da conduta dos agravantes): (i) idoneidade da condenação dos réus com
base em depoimentos dos policiais que efetuaram a prisão em flagrante; (ii) a pequena
quantidade de droga apreendida, por si só, não enseja automática tipificação da conduta
àquela prevista no art. 28 da Lei de Drogas; e (iii) inviabilidade de reexame do acervo fático-
probatório, para fins de reconhecimento da desclassificação da conduta criminosa.

2. No presente agravo regimental, a defesa não rebateu todos os óbices mencionados,
concreta e especificamente, de acordo com a hipótese dos autos, limitando-se a reiterar
exatamente a mesma argumentação apresentada na ação mandamental, com base no Tema
n. 506 do Supremo Tribunal Federal - STF - matéria que sequer foi objeto da decisão
agravada.

3. Segundo a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a parte tem o dever
de refutar "em tantos quantos forem os motivos autonomamente considerados para manter
os capítulos decisórios objeto do agravo interno total ou parcial" (EREsp n. 1.424.404/SP,
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em , DJe de 20/10/2021

).17/11/2021
4. A ausência de impugnação de todos os fundamentos que inviabilizaram o exame do

mandamus atrai a incidência da Súmula n. 182 do STJ. Precedentes.
5 . Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 954.991/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado

em , DJEN de .)5/3/2025 11/3/2025

 
 
Ademais, ainda que se superasse tal óbice, o recurso especial efetivamente

encontraria impedimento na Súmula 7 do STJ. As instâncias ordinárias, após detida
análise do acervo probatório, concluíram pela tipicidade da conduta, afastando tanto o
princípio da insignificância quanto a tese de crime impossível.

O A córdão do Tribunal  (e-STJ fls. 203-214) foi claro ao assentar que oa quo
valor dos bens subtraídos (R$ 388,39) não pode ser considerado ínfimo, correspondendo
a mais de 32% do salário mínimo da época, e que a qualificadora do concurso de agentes
confere maior reprovabilidade à conduta. Do mesmo modo, afastou o crime impossível,
ressaltando que o sistema de vigilância não era absolutamente eficaz, tanto que o
comparsa do réu conseguiu evadir-se.
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A revisão desses entendimentos, para se concluir pela atipicidade da conduta,
exigiria, inevitavelmente, o reexame de todo o material cognitivo produzido, o que é
vedado na via estreita do recurso especial. A distinção entre reexame e revaloração
probatória não socorre o agravante, pois sua pretensão implica a formação de um novo
juízo de convencimento sobre os fatos da causa, o que se insere no campo do reexame.

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte é pacífica:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso

especial, com fulcro na Súmula n. 182 do STJ, em razão da ausência de impugnação
específica aos fundamentos da decisão de inadmissibilidade, notadamente os óbices da
Súmula n. 284 do STF, da não comprovação do dissídio jurisprudencial e da Súmula n. 7 do
STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a defesa impugnou efetivamente os

fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial na origem, especialmente a
incidência dos óbices da Súmula n. 284 do STF, da não comprovação do dissídio
jurisprudencial e da Súmula n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir
3. A decisão ora agravada deve ser mantida, porquanto a defesa não refutou de forma

específica os óbices da Súmula n. 284 do STF, da não comprovação do dissídio
jurisprudencial e da Súmula n. 7 do STJ, aplicados pela Corte local na decisão que
inadmitiu o recurso especial.

4. A impugnação ao óbice da Súmula n. 7 do STJ não pode ser feita de forma genérica,
com a mera alegação de sua inaplicabilidade, mas sim, mediante a demonstração de que a
tese do recurso especial está adstrita a fatos incontroversos, considerados no ato decisório
atacado, de modo a permitir uma revaloração jurídica do acórdão proferido pelo Tribunal de
Justiça - o que não ocorreu na espécie.

5. O óbice da Súmula n. 284 da Suprema Corte deve ser refutado por meio de
demonstração da efetiva ofensa ao dispositivo de lei indicado pela defesa, bem como da
correlação jurídica entre a tese apresentada e o comando previsto na referida norma
infraconstitucional - o que também não restou comprovado.

6. Para a comprovação do dissídio jurisprudencial, por sua vez, não basta a mera
transcrição de trechos das ementas e dos votos dos julgados confrontados, porquanto
incumbe à parte demonstrar as circunstâncias identificadoras da divergência, notadamente a
existência de similitude fática e identidade jurídica entre os acórdãos recorridos e
paradigmas - o que tampouco foi demonstrado pela defesa.

7. Assim, a ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão proferida na
origem inviabiliza o conhecimento do seu agravo em recurso especial, conforme a Súmula
n. 182 do STJ e o art. 932, III, do CPC.
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IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A impugnação da decisão de inadmissibilidade de recurso

 2. A ausência de impugnaçãoespecial deve ser específica, concreta e pormenorizada.
adequada dos óbices da Súmula n. 284 do STF, da não comprovação do dissídio
jurisprudencial e da Súmula n. 7 do STJ impede o conhecimento do agravo em recurso
especial, conforme a Súmula n. 182 do STJ. 3. A impugnação ao óbice da Súmula n. 7 do
STJ não pode ser feita de forma genérica, com a mera alegação de sua inaplicabilidade, mas
sim, mediante a demonstração de que a tese do recurso especial está adstrita a fatos
incontroversos, considerados no ato decisório atacado, de modo a permitir uma revaloração

 4. Ojurídica do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça, o que não ocorreu na espécie.
óbice da Súmula n. 284 da Suprema Corte deve ser refutado por meio de demonstração da
efetiva ofensa ao dispositivo de lei indicado pela defesa, bem como da correlação jurídica
entre a tese apresentada e o comando previsto na referida norma infraconstitucional - o que
não ocorreu na hipótese. 5. Para a comprovação do dissídio jurisprudencial, por sua vez, não
basta a mera transcrição de trechos das ementas e dos votos dos julgados confrontados,
porquanto incumbe à parte demonstrar as circunstâncias identificadoras da divergência,
notadamente a existência de similitude fática e identidade jurídica entre os acórdãos
recorridos e paradigmas - o que tampouco foi demonstrado pela defesa".

(AgRg no AREsp n. 2.799.537/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)1/7/2025 4/7/2025

 
 

Portanto, a decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso
especial, com base na Súmula 182/STJ, e, subsidiariamente, na Súmula 7/STJ, está em
perfeita consonância com a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça. 

Diante do exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0191222-4 AREsp 2.651.412 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15023556920228260540  15023556920228260540992112022  992112022

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANYEL LEITE DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 TALES PATAIAS RAMOS - DEFENSOR PÚBLICO - SP310258
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANYEL LEITE DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 TALES PATAIAS RAMOS - DEFENSOR PÚBLICO - SP310258
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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